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Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019; 

 

- Lei Federal nº 13.982, de 02 de abril de 2020, que altera a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, para dispor sobre parâmetros adicionais de caracterização da 
situação de vulnerabilidade social para fins de elegibilidade ao benefício de prestação 
continuada (BPC), e estabelece medidas excepcionais de proteção social a serem 
adotadas durante o período de enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19) responsável pelo surto 
de 2019, a que se refere a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

 

- Lei Federal nº 14.058, de 17 de setembro de 2020, que estabelece a 

operacionalização do pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do 
Emprego e da Renda e do benefício emergencial mensal de que trata a Lei nº 14.020, 
de 6 de julho de 2020. 

 
- Lei Federal nº 14.048, de 24 de agosto de 2020, que dispõe sobre medidas 
emergenciais de amparo aos agricultores familiares do Brasil para mitigar os impactos 
socioeconômicos da Covid-19; altera as Leis nos 13.340, de 28 de setembro de 2016, 
e 13.606, de 9 de janeiro de 2018; e dá outras providências (Lei Assis Carvalho); 

 
- Lei Federal nº 14.043, de 19 de agosto de 2020, que institui o Programa Emergencial 
de Suporte a Empregos; altera as Leis nos 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e 
13.999, de 18 de maio de 2020; e dá outras providências. 

 
- Lei Federal nº 14.043, de 19 de agosto de 2020, que dispõe sobre a prestação de 
apoio financeiro pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios com o 
objetivo de mitigar as dificuldades financeiras decorrentes do estado de calamidade 
pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia da 
Covid-19. 
 
- Lei Complementar Estadual nº 791, de 9 de março de 1995, que estabelece o Código 
de Saúde no Estado; 
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- Decreto Estadual nº 64.879, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado de 
calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de 
São Paulo, e dá providências correlatas; 
 
- Decreto Estadual nº 64.881, de 22 de março de 2020, que decreta quarentena no 
Estado de São Paulo, no contexto da pandemia do COVID-19 (novo Coronavírus), e 
dá outras providências. 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 
Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências, regulamentada pelo 
Decreto nº 53.990/13; 
 
- Lei Municipal nº 17.335. de 27 de março de 2020, que dispõe sobre autorização de 
medidas excepcionais no âmbito dos contratos administrativos de prestação de 
serviços, finanças públicas e outras medidas em face da situação de emergência e 
estado de calamidade pública decorrentes do coronavírus, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
 
-  Lei Municipal nº 17.340, de 30 de abril de 2020, que dispõe sobre medidas de 
proteção da saúde pública e de assistência, bem como relativas a dilação e suspensão 
de prazos de alvarás e concursos públicos para o enfrentamento da Emergência de 
Saúde Pública em decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-19) no 
âmbito do Município de São Paulo; cria o Selo Empresa Parceira da Cidade de São 
Paulo e o Mês do Combate ao Coronavírus e autoriza doação de imóvel da União com 

o encargo social que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 17.504, de 11 de novembro de 2020, que dispõe sobre a instituição 
da Renda Básica Emergencial no âmbito do Município de São Paulo, em decorrência 
da pandemia do Covid-19. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 09 de fevereiro de 2021. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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